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Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 
de ato.)

Alterações a um projeto de ato

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 
As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 
e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 
coluna da direita.

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 
passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 
a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 
comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 
respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa.

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 
consolidado

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 
suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são 
assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou 
rasurando, o texto substituído.
Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 
serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a posição do Conselho em primeira leitura tendo em vista a adoção da diretiva do 
Parlamento Europeu e do Conselho que altera as Diretivas 1999/62/CE, 1999/37/CE e 
(UE) 2019/520, no que diz respeito à aplicação de imposições aos veículos pela utilização 
de certas infraestruturas
(10542/1/2021 – C9-0423/2021 – 2017/0114(COD))

(Processo legislativo ordinário: segunda leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a posição do Conselho em primeira leitura (10542/1/2021 – 
C9-0423/2021),

– Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu de 18 de outubro de 
20171,

– Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões de 1 de fevereiro de 20182,

– Tendo em conta o parecer da Comissão (COM(2021)0693),

– Tendo em conta a sua posição em primeira leitura3 sobre a proposta da Comissão ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho (COM(2017)0275),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 7, do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

– Tendo em conta o acordo provisório aprovado pela comissão competente, nos termos do 
artigo 74.º, n.º 4, do seu Regimento,

– Tendo em conta o artigo 67.º do seu Regimento,

– Tendo em conta a recomendação para segunda leitura da Comissão dos Transportes e do 
Turismo (A9-0006/2022),

1. Aprova a posição do Conselho em primeira leitura;

2. Verifica que o presente ato é adotado em conformidade com a posição do Conselho;

3. Encarrega o seu Presidente de assinar o referido ato, conjuntamente com o Presidente 
do Conselho, nos termos do artigo 297.º, n.º 1, do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia;

4. Encarrega o seu Secretário-Geral de assinar o ato em causa, após verificação do 
cumprimento de todos os trâmites previstos e de, em concordância com o 

1 JO C 81 de 2.3.2018, p. 188.
2 JO C 176 de 23.5.2018, p. 66.
3 Textos Aprovados de 25.10.2018, P8_TA(2018)0423.
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Secretário-Geral do Conselho, proceder à respetiva publicação, no Jornal Oficial da 
União Europeia;

5. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 
Comissão e aos parlamentos nacionais.
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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Antecedentes e negociações interinstitucionais

O objetivo da Diretiva «Eurovinheta» original (Diretiva 1999/62/CE relativa à aplicação de 
imposições aos veículos pesados de mercadorias pela utilização de certas infraestruturas, com 
a redação que lhe foi dada em 2011) era eliminar as distorções da concorrência entre os 
transportadores rodoviários, a fim de assegurar o bom funcionamento do mercado interno e a 
aplicação do princípio da livre circulação de mercadorias.  No entanto, a atual diretiva não tem 
suficientemente em conta as externalidades negativas do transporte rodoviário, como a poluição 
atmosférica, o ruído e o congestionamento. Atualmente, apenas cerca de 25 % da rede 
rodoviária transeuropeia global é abrangida por taxas sobre os veículos pesados baseadas na 
distância percorrida. 

Em 31 de maio de 2017, a Comissão publicou a sua proposta de alteração da Diretiva 
«Eurovinheta» e de reforço da aplicação dos princípios do «utilizador-pagador» e do 
«poluidor-pagador». 

Em 24 de maio de 2018, a Comissão TRAN adotou o seu relatório, por 35 votos a favor, 2 votos 
contra e 3 abstenções. O plenário adotou a posição do Parlamento em primeira leitura em 25 de 
outubro de 2018, por 398 votos a favor, 179 votos contra e 32 abstenções. Na sua posição, o 
Parlamento reforçou ainda mais a aplicação do princípio do «poluidor-pagador». No início da 
nova legislatura, em 24 de setembro de 2019, a Comissão TRAN adotou uma decisão no sentido 
de encetar negociações interinstitucionais com base no relatório em primeira leitura, por 39 
votos a favor e 8 votos contra.

Por seu lado, o Conselho adotou a sua orientação geral para as negociações em 18 de dezembro 
de 2020.
As negociações interinstitucionais começaram em 29 de janeiro de 2021 e terminaram, com 
sucesso, em 15 de junho de 2021, durante a Presidência portuguesa, após três trílogos. 

Em 30 de junho de 2021, o Coreper aprovou o acordo provisório e, em 12 de julho de 2021, a 
Comissão TRAN confirmou-o, por 28 votos a favor e 21 votos contra.

Após verificação jurídico-linguística, o Conselho adotou formalmente, em 9 de novembro de 
2021, a sua posição em primeira leitura, em conformidade com o acordo provisório. O 
Parlamento é agora convidado a proceder à sua segunda leitura e a aprovar a posição do 
Conselho, a fim de confirmar o acordo.

Principais elementos do acordo

O acordo alcançado melhora significativamente as disposições da diretiva existente no que diz 
respeito a
várias questões, como por exemplo:
 Uma supressão gradual das vinhetas (taxas baseadas no elemento «tempo») para os camiões 

na rede transeuropeia principal e a transição para a tarifação com base na distância 
percorrida, com algumas isenções específicas e a possibilidade de dispor de um sistema 
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combinado. A intenção é consagrar os princípios do «poluidor-pagador» e do 
«utilizador-pagador», o que constituiu um ponto muito importante para o Parlamento nas 
negociações;

 Uma «ecologização» da tarifação rodoviária aplicável aos camiões e aos veículos 
comerciais ligeiros, introduzindo a obrigação de variar as taxas rodoviárias com base nas 
emissões de CO2 e/ou no desempenho ambiental do veículo, bem como uma tarifação 
obrigatória dos custos externos para os camiões, a fim de cobrir os custos externos da 
poluição atmosférica. Este será um incentivo importante para a adoção de camiões com 
emissões baixas ou nulas e para a renovação da frota;

 Resolução do problema do congestionamento, introduzindo a possibilidade de cobrar a 
todos os veículos uma taxa de congestionamento;

 Introdução de limites máximos para os preços das vinhetas de curto prazo para automóveis 
de passageiros, incluindo a obrigação de propor uma vinheta de um dia aos viajantes em 
trânsito. Este elemento é importante para muitos viajantes, por exemplo quando atravessam 
vários países para chegarem ao seu destino de férias;

 Uma afetação obrigatória das receitas das taxas de congestionamento a despesas 
relacionadas com transportes sustentáveis. Trata-se de um elemento muito importante que 
foi muito difícil de alcançar durante as negociações, uma vez que os Estados-Membros 
rejeitam frequentemente a noção de afetação obrigatória;

 Um alargamento substancial do âmbito de aplicação. Embora as regras atuais se apliquem 
quase exclusivamente aos camiões com mais de 12 toneladas, o acordo abrange todos os 
camiões, autocarros e veículos comerciais ligeiros.  Tal significa que, se os 
Estados-Membros decidirem aplicar taxas rodoviárias a estes veículos, estas terão de ser 
não discriminatórias, ecológicas e justas.  Além disso, foram introduzidas várias cláusulas 
de revisão para incentivar a Comissão a tomar novas medidas no futuro no que respeita aos 
veículos comerciais ligeiros e aos automóveis de passageiros;

 A introdução de uma cláusula de revisão e de caducidade, caso o transporte rodoviário seja 
incluído num futuro mecanismo de tarifação do carbono, a fim de evitar a dupla tributação. 

 Um grande passo em frente rumo a um sistema mais harmonizado de tarifação rodoviária 
na UE. Atualmente, a situação é muito diversificada nos Estados-Membros, que apresentam 
muitas sensibilidades políticas. Embora permitindo alguma flexibilidade e períodos 
transitórios, o acordo tem uma orientação muito clara, ou seja, passar de 27 sistemas 
individuais para regras comuns aplicáveis a todos, o que é mais consentâneo com o mercado 
interno do transporte rodoviário existente.

Recomendação

Uma vez que a posição do Conselho está em conformidade com o acordo provisório 
alcançado durante as
as negociações interinstitucionais, o relator recomenda a sua aprovação, sem alterações.
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